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Ministério do Interior :

Decreto n.° 27:066 — Abre um crédito para reférgo de uma
dotagdo orgamental.

Ministério das Colénias:

Decreto n.° 27:067 — Instala no Forte Rogadas o Depoésito Pe-
nal de Angola, destinado a receber todos os individuos do sexo
masculino condenados a degrédo pelos tribunais de Angola,
8. Tomé, Cabo Verde e Guiné.
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MINISTERIO DO INTERIOR

3.* Reparticio da Direc¢do Geral
da Contabilidade Publica

Decreto n.° 27:666

Com fundamento nas disposi¢des do artigo 2.° do de-
creto-lei n.° 24:914, de 10 de Janeiro de 1935, e me-
diante proposta aprovada pelo Ministro das Finangas,
nos termos do mesmo artigo; .

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do artigo
109.° da Constitaigio, o Govérno decreta e eu promalgo
0 seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Financas, a fa-
vor do Ministério do Interior, um crédito especial da
quantia de 145.522480, que é adicionada & verba ins-
crita no n.> 1) do artigo 94.°, capitulo 4.°, do orgamento
respeitante ao.corrente ano econdémico do segundo dos
mencionados Ministérios.

Art. 2.° Sgo anuladas as seguintes quantias nos arti-
gos do orcamento do Ministério do Interior para o cor-
rente ano econdmico adiante indicados:

Artigo39°,n21) . . . . . .0 .. 95.000800
Artigo77°,0°1) . . - . L Lo L. e e . 45.000800
Artigo 77002 2) . . . Lo o0 e e 5.522480

145.522580

Bste crédito foi registado na Direcgdo Geral da Con-
tabilidade Pdblica e a minuta do presente’ decreto foi
examinada e visada pelo Tribunal de Contas, como pre-
ceitua 0 § tnico do artigo 36.° do decreto n.®18:381, de
24 de Maio de 1930.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Republica, 3 de Outubro de
1986. — AnrtéNio Oscar DE Fracoso CarMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

Manuel Rodrigues Junior— Manuel Ortins de Betten-... ..

de Andrade e Silva Abranches — Francisco José Vieira’
Machado — Anténio Faria Carneiro Pacheco — Pedro
Teoténio Pereira — Rafael da Silva Neves Dugque.
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MINISTERIO DAS COLONIAS

Direccédo Geral de Administrac;é.o Politica
e Civil

Reparti¢do de Justica, Instrucdo e Missdes

Decreto n.°c 27:067

Determinando o artigo 1.° do decreto n.° 21:852, de
8 de Novembro de 1932, que os individuos condenados
na colénia de Angola na pena de degrédo ali o cum-
pram provisdriamente ;

Dispondo o § 1.° do artigo 207.° da Carta Orgénica
do Iwpério Colonial que o govérno de S. Tomé poders
fazer camprir em Angola a pena de degrédo aplicada
naquela possessfo ultramarina. :

Sendo necessirio providenciar também, na matéria,
quanto &s colénias de Cabo Verde e Guiné;

Ouvido o Conselho do Império Colonial;

Usando da faculdade conferida pelo n.° 3.° do ar-

- tigo 109.° da Constituicdo, e pelos artigos 28.° do Aecto

Colonial e 10.°, § 1.°, n.° 3.°, da Carta Orgénica do Im-
pério Colonial, o Govérno decreta e eu promulgo o se-
guinte :

Artigo 1.° £ instalado no Forte Rogadas o Depésito
Penal de Angola, 2 que se refere o artigo 1.° do decreto
n.* 21:852, de 8 de Novembro de 1932, o qual se des-
tina a receber todos os individuos do sexo mascalino
condenados a degrédo pelos tribunais de Angola, S. Tomé,
Cabo Verde e Guiné.

§ tnico. Emquanto nfio for criado um estabeleci-
mento especial, as mulheres condenadas pelos mesmos
tribunais cumprirfo,a sua pena no actual Depésito de
Degredados de Angola.

Art. 2.° O Depo6sito Penal de Angola ficar4 para
todos os efeitos subordinado ao Quartel General da
Coldnia, e adstrito a uma unidade militar, regendo-se
pelas leis e regulamentos militares em tudo o que for
compativel e nio estiver ou for especialmente legislado.

§ 1.° O Deposito Penal de Angola ters pessoal gra-
daado privativo, & excep¢io do oficial director, que
acumulard esta funglio com o servico na unidade mili-
tar a que estiver adstrito e receberd uma gratificagio
especial.

§ 2.° A administragiio da disciplina compete ao coman-
dante-da.unidade e ao conselho de disciplina, nas bases
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estabelecidas para o actual Depésito de Degredados de
Angola. '

Art. 3.° Em portaria da col6nia serd estabelecida uma
serviddo do Deposito Penal de Angola, marcando o pe-
rimetro de seguranca dentro do qual neshuma casa ou
cultura particular serd estabelecida. Dentro déste peri-
metro niio é permitida a habitagiio de quaisquer pessoas
estranhas aos servigos militares, ainda mesmo que sejam
familias de condenados. .

Art. 4.° Ficam a cargo dos servicos militares a ali-
mentagdo, vestudrio e higiene dos condenados da colénia,
para o que serd inscrito no or¢camento geral da colénia
a verba necesséria para ocorrer a essas despesas e ainda
4s necessirias com a manuten¢lo do Deposito Penal de
Angola.

§ 1.° Os governos das colonias de Cabo Verde, Guiné
e S. Tomé e Principe ficam com o encargo das despesas
a fazer com os condenados que enviarem para o Depé-
sito Penal de Anpgola, e reembolsarfio o govérno geral
da col6nia de Angola dentro do prazo de trinta dias apés
a recepgiio das respectivas contas da despesa.

§ 2.° A administragio do Deposito Penal de Angola
compete ao conselho administrativo da unidade a que fi-
car adstrito. )

Art. 5.° O regime prisional sera, tanto quanto possi-
vel, o observado actualmente no Depésito de Degredados
de Angola, sendo, porém, expressamente, proibido, seja
a que titulo for, distrair os condenados para qualquer
servigo de inter8sse particular, fora ou dentro do Depé-
sito. '

§ 1.° Os condenados do Depésito Penal de Angola
usardo uniforme igual ao dos encorporados do Deposito
de Degredados de Angola, devendo ter as iniciais do
Depodsito na frente e nas costas.

§ 2.° O trabalho ser4 obrigatério para todos os con-

denados e feito em granjas militares e suas dependén-
cias, seguhdo as profissdes e aptiddes dos mesmos.

§ 3.° Os condenados nio terio direito, em caso algum,
a habitar com pessoa ou pessoas de suas familias.

Art. 6.° Os condenados seriio mandados entregar pe-
los tribunais que os tenham julgado ao comando militar
mais préximo, que tomarid as providéncias necessérias
para a sua condug¢do e seguranca até i sede do Depésito
Penal de Angola, cessando desde essa data a interven-
¢do dos mesmos tribunais.

§°1.° As despesas de condugdio e transporte dos pre-
sos condenados pelos tribunais da colonia de Angola
serdo pagas pela verba a que se refere o artigo 4.° déste
diploma.

§ 2.° Os condenados das colénias de S. Toms, Cabo
Verde e Guiné serfio mandados apresentar na compa-
nhia disciplinar, em Mossamedes, a qual assegurara a
sua conducio e transporte até & sede do Deposito Penal
de Angola, correndo todas as despesas por conta daque-
las colénias, tendo em atengdio o disposto no artigo 4.°
do decreto-lei n.° 22:950, de 4 de Agosto de 1933.

§ 3.° As familias dos condenados nfo tém direito a
transporte por conta do Estado. - '

Art. 7.° Em portaria da colénia serd publicada a re-
gulamentaclo necessiria para a execugio imediata do
presente diploma, na qual serd regulado o regime de
visita aos internados.

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Lara ser publicado nos «Boleting Oficiais» das
colénias de Angola, S. Tomé e Principe, Cabo
Verde e Guiné.

Pacos do Govérno da Repiblica, 3 de Outubro de
1936.— ANTONIO OsCAR DE FraG0s0 CARMONA — Anid-

nio de Oliveira Salazar — Francisco José Vieira Ma-
chado. ’
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